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Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,083
(- 0,46%)

3/agosto 5,087
4/agosto                                     5,130
5/agosto 5,128
6/agosto 5,107

Bolsas
Na sexta-feira

1,73%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

             4/8                       5/8              6/8 7/8

177.894 172.513
0,28%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,877

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,89%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67
Maio/2026 0,58
junho/2026 0,16

Ao ano

CDI

14,15%

PEQUENOS BOLSOS

Educação financeira 
é para começar cedo

PL em tramitação no Congresso obriga ensino de finanças nas escolas. Alto endividamento reforça importância do tema

L
onge de ser uma prioridade 
na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), a edu-
cação financeira ainda cami-

nha a passos lentos para se tornar 
um componente obrigatório na for-
mação de crianças e adolescentes 
no Brasil. A aplicação do tema nas 
unidades de ensino do país, atual-
mente, ocorre por meio de inicia-
tivas das próprias escolas, ou por 
projetos lançados por instituições 
ou empresas terceirizadas, que ofe-
recem materiais didáticos para alu-
nos e professores. No entanto, essa 
é uma realidade para uma minoria 
dos brasileiros.

O Senado Federal aprovou, no 
último dia 15 de julho, o Projeto de 
Lei (PL) 2.979/2023, que estabelece 
a inclusão da educação financeira 
como tema transversal nos ensinos 
fundamental e médio. Isso significa 
que professores de história, geogra-
fia ou matemática — a depender da 
escolha da própria escola — terão 
de reservar momentos para ensi-
nar temas como poupança, juros e 
conta corrente. A ideia é dar auto-
nomia para as instituições de en-
sino inserirem o tema em seu pro-
jeto pedagógico de acordo com a 
sua realidade local, evitando a so-
brecarga dos alunos.

De autoria da deputada Any Or-
tiz (PP-RS), o texto original foi mo-
dificado pela senadora Teresa Lei-
tão (PT-PE), que incluiu a promo-
ção da educação fiscal, previden-
ciária e securitária por parte do 
poder público na matriz curricu-
lar. Por ter sido modificado, o pro-
jeto volta à Câmara dos Deputa-
dos, ainda sem data definida para 
ser apreciado.

Em entrevista ao Correio, a au-
tora do projeto destaca que o mo-
mento de juros altos e inadimplên-
cia elevada é ideal para debater a 
proposta de democratizar o acesso 
dos jovens à educação financeira. 
“Além de falar sobre dinheiro, com 
essa matéria nas escolas, a gente 
vai ajudar a formar cidadãos mais 
conscientes, capazes de tomar me-
lhores decisões e de planejar o futu-
ro com mais autonomia, com mais 
liberdade”, destaca a deputada.

A parlamentar acredita que o te-
ma da educação financeira é fun-
damental para, além de tornar o jo-
vem mais consciente a respeito das 
suas próprias contas, também en-
tender sobre as finanças públicas. 
“É entender que não existe almoço 
grátis, e conseguir, inclusive, fiscali-
zar melhor a aplicação dos tributos 
pagos”, disse a deputada, que espe-
ra que o presidente da Casa, Hugo 
Motta (Republicanos-PB), paute o 
projeto na última semana antes do 
início do período eleitoral, que co-
meça em 16 de agosto.

Ortiz, no entanto, desaprovou a 
alteração feita no Senado. Ela acre-
dita que a mudança “descaracte-
rizou” o projeto, além de transfe-
rir para o Executivo as ações para 
promover a educação financeira. 
“O texto aprovado na Câmara diz o 
seguinte: ‘A educação financeira se-
rá componente curricular do ensi-
no fundamental e do ensino médio 
como tema transversal e integra-
dor’. Ponto. Não é para ser aplicado 
pelos órgãos públicos promoven-
do ações. Não são ações”, destaca.

Caso o PL seja aprovado, a apli-
cação da educação financeira nas 
escolas passa a ser estabelecida na 

Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), o que tor-
na, na prática, o ensino obrigató-
rio e estruturado por meio da le-
gislação. O tema já fazia parte das 
orientações da BNCC desde 2017, 
mas está longe de ser uma realida-
de concreta na maioria das escolas 
brasileiras, como explicam especia-
listas consultados pela reportagem. 

A planejadora financeira da VLG 
Investimentos, Lucy Barbosa, ex-
plica que a Base Nacional Comum 
Curricular funciona como uma di-
retriz: indica um caminho, orien-
ta o que e como as escolas devem 
trabalhar, mas não tem força coer-
citiva própria. A aplicação dela de-
pende, em grande medida, da ade-
são de cada rede de ensino e de ca-
da instituição.

Já a LDB é a legislação que orga-
niza e regulamenta o sistema edu-
cacional brasileiro como um todo 
e tem força de lei. Se sancionado, 
o PL traz uma diferença estrutural, 
não apenas simbólica, como expli-
ca Barbosa.

“O que era indicação passa a ser 
obrigação legal. Na prática, isso sig-
nifica que órgãos de fiscalização e 
controle passam a ter respaldo ju-
rídico para cobrar a efetiva aplica-
ção da matéria nas grades curricu-
lares, e as redes de ensino passam a 
ter responsabilidade formal sobre 
isso. Ou seja, o que antes era ‘reco-
mendado’ agora entra na esfera do 
‘exigível’”, destaca.

Na avaliação da planejadora da 
VLG, apesar de o texto representar 
uma diferença real, isso não repre-
senta, por si só, uma garantia auto-
mática de mudança na realidade 
das escolas. “A experiência de ou-
tras leis educacionais mostra que 
existe uma distância entre a obriga-
toriedade no papel e a efetividade 
na prática, que costuma ser preen-
chida (ou não) por outros dois fa-
tores: capacitação docente e estru-
tura das escolas, especialmente as 
públicas”, comenta.

Falta de incentivo

Uma pesquisa divulgada em 
maio aponta que quase a metade 
(47%) dos jovens com idades en-
tre 18 e 24 anos — da Geração Z — 
não realiza o controle das finanças 
pessoais. As principais justificati-
vas apontadas para esse cenário 
são o fato de não saber fazer (19%), 
sentir preguiça (18%), não ter há-
bito ou disciplina (18%) ou não 
ter rendimentos (16%). O levan-
tamento foi conduzido pela Con-
federação Nacional de Dirigentes 
Lojistas (CNDL) e pelo Serviço de 
Proteção ao Crédito (SPC Brasil), 
em parceria com o Serviço Brasi-
leiro de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas (Sebrae).

Além disso, o levantamento 
aponta que, dos jovens que afir-
mam ter dinheiro guardado (52%), 
a maioria investe em opções pouco 
ou nada rentáveis: 53% mantêm os 
valores na poupança, 25% guardam 
em casa e 20% na conta-corrente.

Já uma outra pesquisa, enco-
mendada pela Federação Brasileira 
de Bancos (Febraban) e produzida 
pelo Instituto de Pesquisas Sociais, 
Políticas e Econômicas (Ipespe) em 
2025, revela que a maioria dos bra-
sileiros (55%) admite que entende 
pouco (40%) ou nada (15%) de edu-
cação financeira, apesar de reco-
nhecerem que o assunto é muito 
importante e afirmam ter muita 
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Segundo o projeto, professores de história, geografia e matemática deverão ensinar sobre finanças

Bárbara Cabral/Esp. CB/D.A Press         

(55%) ou alguma (20%) atenção 
com o acompanhamento e o con-
trole das finanças pessoais. 

A mesma pesquisa mostra um 
cenário totalmente conhecido no 
país: o endividamento. O estu-
do mostra que um contingente de 
39% dos respondentes afirma estar 
atualmente endividado. Já os dados 
mais recentes da CNDL e do SPC 
Brasil mostram que 44,62% da po-
pulação adulta brasileira está ina-
dimplente, um total de 74,80 mi-
lhões de brasileiros.

A dívida crescente e o aumen-
to da inadimplência apontam pa-
ra um cenário de falta de incentivo 
à educação financeira para os jo-
vens que, consequentemente, vi-
ram adultos com menos consciên-
cia sobre como gastar, poupar ou 
investir. Algumas instituições pro-
movem projetos para tentar melho-
rar essa realidade, como é o caso do 
Banco Central. Desde 2021, a au-
toridade monetária mantém uma 
parceria com a Secretaria de Edu-
cação do Distrito Federal (Seedf ) 
para levar à frente o projeto Apren-
der Valor, com cartilhas e progra-
mas voltados para o ensino do te-
ma nas escolas. 

A diretora de Ensino Funda-
mental da Seedf, Ana Carolina Ta-
vares, explicou ao Correio que 
houve uma receptividade positi-
va dos estudantes em relação ao 
projeto. No DF, já são 259 escolas 
de ensino fundamental cadastra-
das no programa. “O Aprender Va-
lor propõe com o próprio currícu-
lo que é instituído na rede. Então, 
isso com certeza facilita o trabalho 
dos professores para trabalhar a te-
mática em sala de aula”, comenta. 

Uma das propostas do projeto 
é garantir uma “aprendizagem ati-
va”, com participação de estudantes 
em projetos e trabalhos. A adesão ao 
Aprender Valor é voluntária e pode 
ser solicitada pelos diretores à Seedf.

“Ele é um programa que acon-
tece de forma interdisciplinar e 
transversal. E aí ele permite, a par-
tir de uma parceria que, dentro da 
educação, é extremamente impor-
tante, porque fortalece, e a gente 
tem a presença, aí, de uma autar-
quia que tem todo um conheci-
mento, todo um know-how, toda 
uma estrutura para fornecer esse 
suporte pro trabalho pedagógico. 
Então, o programa com certeza é 
inovador”, avalia a diretora. 

Leia mais na página 8

Com essa matéria 
nas escolas, a gente 
vai ajudar a formar 
cidadãos mais 
conscientes, capazes 
de tomar melhores 
decisões e de planejar 
o futuro com mais 
autonomia, com mais 
liberdade”

Any Ortiz (PP-RS), deputada 

federal e autora do PL 2.979/2023
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Bolet im informat ivo das
Organizações PaulOOctav io

NEWS
PO

w w w . p a u l o o c t a v i o . c o m . b r

ED I Ç ÃO N º 1065 | A NO 51 9 D E A G O S TO D E 2 02 6 | B R A S Í L I A / D F

CORRETORES CONHECEM EM PRIMEIRA MÃO O PRÓXIMO LANÇAMENTO EM ÁGUAS CLARAS
RESIDENCIAL EDA COUTINHO MACHADO
A PaulOOctavio realizou o meeting de vendas do Residencial Eda Coutinho
Machado, reunindo mais de 120 corretores associados para apresentar os diferenciais
do novo empreendimento, que será lançado no próximo dia 22 de agosto, em Águas
Claras. Durante o encontro, a coordenadora do projeto, Gabriela Galvão, e a diretora
Gabriela Canellas detalharam as características do residencial, que será construído na
Avenida Jacarandá.
O empreendimento contará com 34 apartamentos vazados de três quartos e
duas lojas no térreo, oferecendo conforto, funcionalidade e localização privilegiada.
Os participantes do encontro conheceram as plantas das unidades, de 108,96 m² a
123,23 m² com 1 suíte e 2 semissuítes.
O projeto arquitetônico é assinado pela Crosara Arquitetura , com paisagismo
de Marina Pimentel, interiores desenvolvidos por João Prado e Tiago Alves e obras de
arte integradas criadas pelo Estúdio Porto Criativo. Além das apresentações técnicas,
os corretores puderam conferir de perto a maquete do empreendimento e esclarecer
dúvidas sobre o produto.
O Residencial Eda Coutinho Machado chega ao mercado com a qualidade e a
tradição da PaulOOctavio, reforçando o compromisso da empresa em desenvolver
projetos que valorizam o morar bem e a excelência em cada detalhe.


